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TJPE estima levar 5.500 processos à Semana Nacional de Conciliação

Iniciativa  prioriza ações  que  envolvem bancos,  telefonia  e  órgãos públicos.TRT-PE  
também participa de mutirão nacional, que começa neta segunda.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) espera levar 5.500 processos à Semana 
Nacional  de  Conciliação,  que  começa  nesta  segunda-feira  (24).  Promovida  pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em todo o País, a iniciativa prioriza demandas de 
massa, que envolvem instituições bancárias, de telefonia e órgãos públicos. Câmaras de 
conciliação, varas e juizados participam da ação até a próxima sexta (28).

Em  Pernambuco,  o  evento  é  coordenado  pelo  Comitê  Estadual  de  Conciliação. 
Conforme o  TJPE,  a  Semana  Nacional  da Conciliação  “é  o  maior  movimento  para 
incentivar  e  fomentar  a  cultura  da  conciliação  processual,  reduzindo  o  estoque 
processual na Justiça, por meio de acordo entre as partes”.

Justiça do Trabalho

Além do TJPE, o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), no Recife, 
também  participa  do  mutirão.  Este  ano,  a  Ouvidoria  do  Tribunal  começou 
antecipadamente as ações da Semana de Conciliação e fez 106 audiências extras em 3 e 
4 de novembro. O resultado das negociações superou R$ 2,4 milhões.

No entanto, os trabalhos se intensificam a partir desta segunda, com audiências extras 
em todas as varas e no Núcleo de Conciliação, localizado no Cais do Apolo, nº 739, 
Bairro do Recife. A unidade já tem 51 pautas programadas para os dois primeiros dias 
do evento.

As  partes  que  possuem  processos  da  Justiça  do  Trabalho  poderão  solicitar  o 
agendamento de uma tentativa de acordo neste site, diretamente na unidade onde tramita 
o processo ou, no caso de ações que correm no segundo grau, na Ouvidoria do TRT-PE 
pelo telefone 0800-722-4477.

http://www.trt6.jus.br/
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Celpe é condenada a indenizar quase R$ 2 milhões por morte de agricultor

Segundo a assessoria do TJPE, vítima morreu por causa de choque elétrico. Sentença  
foi proferida pelo juiz Marcelo Marques Cabral, de Bom Conselho.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) condenou a Companhia Energética de 
Pernambuco (Celpe) a pagar R$ 1.810.000 à família de um agricultor que morreu por 
causa  de  um choque  elétrico.  A sentença  foi  proferida  pelo  juiz  Marcelo  Marques 
Cabral,  da  Comarca  de  Bom  Conselho,  no  Agreste.  De  acordo  com  assessoria  de 
imprensa  do TJPE,  a vítima "caminhava em local  próximo a sua residência  quando 
entrou em contato com um cabo de energia elétrica de um poste da empresa que estava 
solto, sofrendo uma descarga elétrica".

A decisão foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico na quinta-feira (21) e divulgada 
nesta segunda (24). "A autora da ação é a viúva da vítima, ela pediu a condenação da ré 
por danos morais, materiais e lucros cessantes em virtude da falta de rendas", explica a 
assessoria. Os autos do processo indicaram que a Celpe havia sido informada sobre a 
queda  do  fio  de  alta  tensão  e  "não  tomou  as  providências  cabíveis  para  reparar  o 
problema a tempo de evitar a tragédia".

Ainda segundo a assessoria de imprensa do TJPE, a Celpe alegou na defesa que "houve 
caso fortuito e força maior,  rompendo-se o nexo de causalidade com o acidente".  O 
departamento explicou ainda que de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), "caso fortuito ou força maior é um fato ou ocorrência imprevisível ou 
difícil de prever que gera um ou mais efeitos ou consequências inevitáveis".

No documento,  o juiz Marcelo Marques afirma que a própria empresa é responsável 
pela manutenção e prevenção de árvores na rede elétrica. “Assim, entendo que a própria 
ré faz confissão quanto a sua participação na causa do evento danoso, inclusive com 
culpa  (negligência)  já  que  devia  realizar  a  manutenção  de  sua  rede  elétrica  com o 
objetivo  de  evitar  tragédias  como a  contida  nos  autos”,  diz.  O magistrado  também 
explicou que "caberia à concessionária se antecipar a eventos desse tipo podando as 
árvores a ponto de impedir a quebra ou rompimento dos fios”.

Por meio de nota, a assessoria de imprensa da Celpe informou ao G1 que irá recorrer da 
decisão.
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Celpe é condenada a pagar R$1,8 milhão a família de vítima de choque elétrico

Decisão  do  juiz  Marcelo  Marques  Cabral  foi  publicada  no  Diário  de  Justiça  
Eletrônico. A Celpe ainda pode recorrer da decisão

Após  a  morte  de  um  agricultor  por  conta  de  um  choque  elétrico,  a  Companhia 
Energética de Pernambuco (Celpe) foi condenada ao pagamento de R$ 1,8 milhão, por 
danos morais, à família. O trabalhador caminhava perto de  casa quando encostou em 
um cabo de energia de um poste que estava solto. A sentença foi proferida pelo juiz 
Marcelo Marques Cabral,  da Comarca de Bom Conselho. A Celpe pode recorrer da 
decisão.
O caso aconteceu em 2011. A viúva da vítima entrou com a ação contra a empresa por 
negligência. O agricultor tinha nove filhos com a esposa e, segundo ela, seis meses após 
a  morte  do  marido,  um  dos  filhos  cometeu  suicídio  em  virtude  de  problemas 
emocionais. A decisão foi publicada na quinta-feira (21) no Diário de Justiça Eletrônico.

De acordo com os autos processuais, o corpo apresentava queimaduras de choques nas 
costas e nas mãos. A viúva pediu a condenação da ré por danos morais, materiais e 
lucros cessantes em virtude da falta de rendas do trabalho do marido e do filho. Ainda 
segundo os autos, a Celpe havia sido informada por moradores do local da queda do fio 
de  alta  tensão  na  zona  rural  e  não  tomou  as  providências  cabíveis  para  reparar  o 
problema a tempo de evitar a tragédia.

A  Celpe  alega  que  houve  caso  fortuito  e  força  maior,  rompendo-se  o  nexo  de 
causalidade com o acidente. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), caso fortuito ou força maior é um fato ou ocorrência imprevisível ou difícil de 
prever que gera um ou mais efeitos ou consequências inevitáveis. Quanto ao suicídio do 
filho da vítima,  a empresa alegou ausência de nexo entre a ação da autora e o fato 
ocorrido. Em relação à pensão requerida pela autora, a ré disse não proceder em virtude 
da  ausência  de  comprovação  de  vínculo  empregatício  ou  aferição  de  quaisquer 
rendimentos com a empresa.

O  juiz  Marcelo  Marques  afirmou  que  a  própria  empresa  que  é  responsável  pela 
manutenção  e  prevenção  de  árvores  na  rede  elétrica  assevera  que  o  cabo  de  alta 
voltagem foi danificado por um galho. O magistrado explicou ainda que não tem como 
excluir a ausência de culpa no acidente por parte da ré quando a concessionária, mesmo 
informada,  não tomou as providências cabíveis tanto em relação ao corte e poda da 
árvore e por deixar um fio energizado numa estrada próxima de residências.

Segundo  sentença,  a  pensão  será  de  um salário  mínimo  mensal,  a  título  de  danos 
materiais  por  mais  cinco  anos,  tempo  em  que  o  marido  completaria  65  anos.  O 
magistrado explica que a idade foi estabelecida por entendimento do STJ, no sentido de 
presumir a sobrevida da vítima, que faleceu aos 60 anos. Sobre o valor pago devem 



incidir juros moratórios à taxa de 1% ao mês sobre as parcelas em atraso. A reparação 
condenatória por danos morais foi estabelecida em R$ 1,8 milhão e deverá ser paga de 
uma só vez, dividida igualmente a cada um dos filhos, recebendo a autora da ação a 
parte que caberia ao seu filho falecido, valor este acrescido de juros moratórios, na base 
de 1% ao mês, incidentes a partir da citação inicial.

Em nota oficial, a Celpe informou que irá recorrer da decisão judicial. 
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Celpe é condenada a pagar R$ 1,8 milhão à família de agricultor morto por choque

Segundo os autos do processo, a Celpe havia sido informada por moradores do local  
da queda do fio de alta tensão na estrada e não tomou as providências

A Companhia Energética de Pernambuco (Celpe) foi condenada a pagar mais de R$ 1,8 
milhão,  por danos morais,  à família  de um agricultor  morto  por  choque elétrico.  A 
vítima caminhava por uma rua quando entrou em contato com um cabo de energia da 
empresa,  que  estava  solto.  O  agricultor  sofreu  uma  descarga  elétrica  e  morreu.  A 
sentença  foi  proferida  pelo  juiz  Marcelo  Marques  Cabral,  da  Comarca  de  Bom 
Conselho. A empresa pode recorrer da decisão.

A decisão foi publicada na última quinta-feira (21) no Diário de Justiça Eletrônico. A 
autora da ação, que é viúva da vítima, com quem teve nove filhos, relata que, seis meses 
após  a  morte  do  marido,  um dos  filhos  cometeu  suicídio  em virtude  de  problemas 
emocionais. Segundo a viúva, o corpo do marido foi encontrado por um amigo, próximo 
ao fio da Celpe. De acordo com os autos, o corpo apresentava queimaduras de choques 
nas costas e nas mãos. Diante do ocorrido, a autora da ação pediu a condenação da ré 
por danos morais, materiais e lucros cessantes em virtude da falta de rendas do trabalho 
do marido e do filho.

Ainda segundo os autos do processo, a Celpe havia sido informada por moradores do 
local da queda do fio de alta tensão na estrada e não tomou as providências cabíveis 
para reparar o problema a tempo de evitar a tragédia. O fato teria causado ainda mais 
revolta à família e aos moradores do sítio em que ocorreu o acidente.

A Celpe  alega  que  houve  caso  fortuito  e  força  maior,  rompendo-se  o  nexo  de 
causalidade com o acidente. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), caso fortuito ou força maior é um fato ou ocorrência imprevisível ou difícil de 
prever que gera um ou mais efeitos ou consequências inevitáveis. Quanto ao suicídio do 
filho da vítima,  a empresa alegou ausência de nexo entre a ação da autora e o fato 
ocorrido. Em relação à pensão requerida pela autora, a ré disse não proceder em virtude 
da  ausência  de  comprovação  de  vínculo  empregatício  ou  aferição  de  quaisquer 
rendimentos com a empresa.

O  juiz  Marcelo  Marques  afirmou  que  a  própria  empresa  que  é  responsável  pela 
manutenção e prevenção de árvores na sua rede elétrica assevera que o cabo de alta 
voltagem foi danificado por um galho. O magistrado explicou ainda que não tem como 
excluir a ausência de culpa no acidente por parte da ré, ou mesmo causa concorrente da 
vítima, quando a concessionária, mesmo informada, não tomou as providências cabíveis 
tanto em relação ao corte e poda da árvore, como num “desleixo total” deixou um fio 
energizado numa estrada próxima de residências repleta de pessoas. 



Segundo o juiz,  em relação ao filho da autora não há que se falar  em dano ante o 
suicídio, inexistindo nexo de causalidade entre a atitude (a escolha subjetiva do suicida) 
e  a  atividade  exercida  pela  parte  ré. Quanto  à  pensão  requerida  pela  autora,  o  juiz 
estabeleceu o pagamento de um salário mínimo mensal, a título de danos materiais por 
mais cinco anos, tempo em que o marido completaria 65 anos de idade.

O magistrado explica que a idade foi estabelecida por entendimento do STJ, no sentido 
de presumir a sobrevida da vítima, que faleceu aos 60 anos. Sobre o valor pago devem 
incidir juros moratórios à taxa de 1% ao mês sobre as parcelas em atraso. A reparação 
condenatória por danos morais deverá ser paga de uma só vez, dividida igualmente a 
cada um dos filhos, recebendo a autora da ação a parte que caberia ao seu filho falecido, 
valor este acrescido de juros moratórios, na base de 1% ao mês, incidentes a partir da 
citação inicial.
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Audiência de julgamento e instrução do caso Priples acontece nesta terça

Sessão será na 9ª Vara Criminal da Capital, no Fórum de Joana Bezerra

Será realizada,  nesta terça-feira (25),  a audiência  de julgamento e instrução do caso 
Priples,  empresa  acusada  de  prática  de pirâmide  financeira.  Segundo o  Tribunal  de 
Justiça de Pernambuco,  serão ouvidos os acusados,  além de testemunhas registradas 
pelo Ministério Público de Pernambuco (MPPE), e testemunhas trazidas pela defesa. A 
audiência acontecerá na 9ª Vara Criminal da Capital, no Fórum de Joana Bezerra, às 
13h30, e será presidida pela juíza Sandra Beltrão.

No  Facebook,  a  página  chamada  Família  Priples  publicou  uma  nota  no  mês  de 
setembro, na qual anunciavam a audiência referente ao bloqueio judicial da empresa. Na 
postagem, o grupo afirma que tem a expectativa de apresentar à Justiça como a empresa 
funciona  de  fato,  além de  desmentir  o  que  chamam de mentiras  existentes  em seu 
processo.

Em agosto  do  ano  passado,  Henrique  Maciel  e  Michele  Pacheco  foram presos,  no 
apartamento onde moravam, no bairro de Piedade e foram liberados no mêsmo mês. O 
casal  é  suspeito  de  crime  contra  a  economia  popular,  conhecido  como  pirâmide 
financeira (de dois a cinco anos de detenção), e de crime contra a relação de consumo 
(de seis meses a três anos de prisão).

Na ocasião, seis mandados de busca e apreensão haviam sido expedidos contra os dois, 
e foram apreendidos três carros de luxo, duas Range Rovers e um Camaro, além de 
objetos pessoais e cerca de US$ 300 mil. No final de maio, foi feita a quebra de sigilo 
da conta bancária do casal. Somados, os dois tinham cerca de R$ 70 milhões.
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Celpe é condenada a indenizar família de agricultor morto por choque elétrico

O valor  da indenização é de R$ 1,8 milhão.  A companhia ainda pode recorrer  da  
decisão

A família de um agricultor morto por choque elétrico em 2011 deve ser indenizada pela 
Celpe em R$ 1.810.000,00, por danos morais.  A companhia  ainda pode recorrer  da 
decisão do juiz Marcelo Marques Cabral, da Comarca de Bom Conselho, Agreste de 
Pernambuco. O agricultor, de 60 anos, entrou em contato com um cabo de energia solto 
de um poste da empresa quando caminhava próximo a casa dele, morrendo em seguida, 
por causa da descarga elétrica. O homem era casado e tinha nove filhos.

O corpo do trabalhador  foi  encontrado  por  um amigo,  próximo ao  fio  da Celpe  na 
estrada. Ele apresentava queimaduras de choques nas costas e nas mãos.  Segundo a 
viúva do agricultor, autora da ação, um dos filhos cometeu suicídio seis meses após a 
morte do pai, por problemas emocionais desenvolvidos pela ausência do pai. Ela entrou 
com a ação por danos morais, materiais e lucros cessantes, por causa da falta das rendas 
geradas pelo marido e filho.

Os autos do processo ainda informam que os moradores da área onde avisaram a Celpe 
sobre a queda do fio de alta tensão. A empresa, porém, não tomou providências a tempo 
de evitar a tragédia. A defesa da Celpe alega que houve caso fortuito e força maior, que, 
segundo o Superior Tribunal de Justiça (STJ), significa que o fato é imprevisível ou 
difícil de prever e gera um ou mais efeitos ou consequências inevitáveis. A empresa 
também diz que não há nexo entre o suicídio do filho da autora da ação e a morte do 
marido dela. O juiz Marcelo Marques Cabral explicou que é "improvável e impossível 
qualquer condenação neste sentido".

O magistrado estabeleceu o pagamento de um salário mínimo mensal por mais cinco 
anos, tempo em que o agricultor completaria 65 anos de idade. A indenização de R$ 1,8 



milhão deve ser paga de uma vez e dividida igualmente entre os filhos e a viúva, que 
fica com a parte que caberia ao filho falecido.



Assunto: Celpe é condenada a pagar R$ 1,8 milhão à família de agricultor morto 
por choque elétrico
Veículo: NE10 Data: 25/11/2014
Editoria: Seção:

Celpe é condenada a pagar R$ 1,8 milhão à família de agricultor morto por choque 
elétrico

A Companhia Energética de Pernambuco (Celpe) foi condenada ao pagamento de R$ 
1.810.000, por danos morais à família de agricultor morto por choque elétrico. A vítima 
caminhava em local próximo a sua residência,  na Zona Rural de Bom Conselho, no 
Agreste de Pernambuco, quando entrou em contato com um cabo de energia elétrica de 
um poste da empresa que estava solto. O fato aconteceu em 2011, mas só na última 
quinta-feira (20) a sentença foi proferida pelo juiz Marcelo Marques Cabral. A empresa 
pode recorrer da decisão.

A autora da ação é a viúva da vítima, com quem teve nove filhos. Segundo a mulher, 
seis meses após a morte do marido, um de seus filhos cometeu suicídio em virtude de 
problemas emocionais pelo falecimento do pai. Por este motivo, ela pede a condenação 
da Celpe por danos morais, materiais e o prejuízo causado devido à falta da renda do 
trabalho do marido e do filho.

De acordo com o Tribunal de Justiça de Pernambuco, a Celpe não se responsabiliza pela 
morte  do  agricultor  nem  pela  do  seu  filho.  "Houve  caso  fortuito  e  força  maior, 
rompendo-se o nexo de causalidade com o acidente", alegou a empresa em sua defesa. 
Um galho de árvore danificou o cabo de alta  voltagem.  Como a empresa  não teria 
tomado  as  devidas  providências,  como  o  corte  e  a  poda da  árvore,  o  juiz  Marcelo 
Marques afirma que a Celpe não pode ter ausência de culta.

Quanto à pensão solicitada pela autora, o juiz estabeleceu o pagamento de um salário 
mínimo mensal,  a  título  de danos materiais,  por  mais  cinco anos,  tempo em que o 
marido completaria 65 anos de idade. O magistrado explica que a idade foi estabelecida 
por entendimento do STJ, no sentido de presumir a sobrevida da vítima, que faleceu aos 
60 anos. 

A reparação condenatória por danos morais deverá ser paga de uma só vez, dividida 
igualmente a cada um dos filhos, recebendo a autora da ação a parte que caberia ao seu 
filho falecido.



Assunto: Julgamento da Priples acontece nesta terça no Recife
Veículo: NE10 Data: 25/11/2014
Editoria: Seção:

Julgamento da Priples acontece nesta terça no Recife

Está marcado para esta terça-feira (25) o julgamento da Priples, empresa suspeita de 
pirâmide financeira no Recife. A primeira audiência começa a partir das 13h30, na 9ª 
Vara Criminal da capital pernambucana, no Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano, 
em Joana Bezerra. O processo corre em segredo de Justiça.

De  acordo  com  uma  nota  divulgada  pela  Priples  em  setembro  deste  ano,  será 
apresentado  à  justiça  "como  de  fato  funcionava  a  empresa,  além  de  desmentir  as 
mentiras existentes no processo". O documento foi publicado numa página do Facebook 
entitulada de Família Priples.

A  consultora  financeira  Priscila  Gomes,  23  anos,  foi  uma  das  "investidoras". 
Incentivada por amigas que diziam estar tendo um bom retorno, ela entrou no negócio. 
Em abril de 2013, a jovem investiu R$ 200, mas até hoje não obteve nenhum lucro. 
"Estou muito  triste  por  ter  acreditado  na  Priples.  Espero  que  eles,  pelo  menos,  me 
devolvam o dinheiro que paguei", afirma.

Leia a nota da Priples na íntegra:

Saudações,

Gostaria de informar a todos usuários da empresa Priples que:

- A primeira audiência referente ao bloqueio judicial da empresa Priples ocorrerá dia 25 
de Novembro de 2014;
- Nesta audiência esperamos:
Apresentar a justiça como de fato funciona a empresa;
Desmentir as mentiras existentes em nosso processo;
Voltar a funcionar, assim como tem ocorrido em várias outras empresa que utilizam o 
MMN no Brasil.
- Alguns usuários também foram intimados para esta audiência, ocasião pela qual 
acredito que facilitará no entendimento do magistrado quanto aos moldes operantes de 
nossa empresa.
Assim que tiver qualquer novidade estarei divulgando, vivo a expectativa de no 
próximo dia 25 de Novembro estarmos voltando a trabalhar!!!!!
Atenciosamente
Henrique Lima

https://www.facebook.com/FamiliaPriples




Assunto: Menção à 12ª Vara Criminal da Capital
Veículo: JC Online Data: 25/11/2014 
Editoria: Seção: 

OPERAÇÃO TREVO

Polícia deflagra segunda fase de operação para combater lavagem de dinheiro através  
do jogo do bicho

Ação policial investiga esquema que envolve jogo do bicho e máquinas caça-níqueis

Foto: Agência Brasil

A Polícia Federal em Pernambuco, em parceria com a Polícia Civil, deflagrou na manhã 
desta  sexta-feira  (21)  a  segunda  fase  da  “Operação  Trevo”  que  visa  desarticular 
esquemas de fraudes e lavagem de dinheiro através do jogo do bicho nas ruas de Recife, 
Olinda, Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes. No último dia 12, a primeira fase da 
operação desarmou uma organização que agia em 13 estados da federação em atividades 
que  se  estendiam desde  a  prática  do  jogo  do  bicho  e  máquinas  caça-níqueis  até  a 
emissão de bilhetes de loteria, disfarçados como títulos de capitalização.

A  polícia  pretende  cumprir  43  Mandados  de  Busca  e  Apreensão  em residências  e 
estabelecimentos  comerciais  e   25  Conduções  Coercitivas  nos  bairros  de  Peixinhos, 
Imbiribeira, Boa Viagem, Jaboatão, São José, Ibura, Jardim Brasil I e II, Bairro Nova 
Olinda, Casa Caiada, Espinheiro, Macaxeira, Piedade, Afogados, Timbi, Santo Antonio, 
Boa Vista, Rosarinho, Casa Amarela, perfazendo um total de 19 localidades. As buscas 
também estão acontecendo em 16 estabelecimentos comerciais  como Banca Aliança, 
Aky Loterias, Banca Paraibana e Banca Sonho Real.

Até as 11h00, a polícia havia apreendido R5 220 mil na residência do dono da Banca 
Aliança  e R$  135  mil  na  casa  do  proprietário  da  Caminho  da  Sorte,  além  de 
documentos. Três pessoas foram encaminhadas há sede da Polícia Federal, localizado 
na área central do Recife, bem como para o Departamento de Repressão aos Crimes 
Patrimoniais  (DEPATRI)  da  Polícia  Civil,  em  Afogados,  onde  serão  ouvidas  e 
liberadas.

Nesta fase da operação não foram expedidos mandados de prisão. A polícia realizou o 
pedido na 4ª Vara Federal de crimes contra a administração pública, mas esta decidiu 
que era competência da 12ª Vara Criminal do Estado, que por sua vez entendeu que não 
era o momento de expedir os mandados de prisão.



ENTENDA O CASO - A Operação Trevo desarticulou uma organização criminosa que 
utilizava empresas filantrópicas para lavagem de dinheiro derivado de bingos, títulos de 
capitalização e  caça-níqueis.  Outro segmento  do grupo, com sede no estado de São 
Paulo, era responsável pelo fornecimento de máquinas eletrônicas programáveis (caça-
níqueis), tanto para Pernambuco como para outros estados e até para o exterior.

Um terceiro ramo figurava como instituição financeira seguradora de incontáveis bancas 
de  jogo do bicho no nordeste,  garantindo  o  pagamento  dos  prêmios  e  promovendo 
lavagem de dinheiro. O tronco principal da organização registrou uma movimentação 
financeira  registrada  em bilhões  de  reais  e  atuava  tanto  no  jogo  do  bicho  como  a 
comercialização  de  bilhetes  lotéricos  ocultados  em  título  de  capitalização  em  sua 
modalidade  popular,  apropriando-se  dos  valores  que  deveriam  ser  destinados  a 
instituições beneficentes ou revertidos em capitalização, obtendo vantagem ilícita em 
detrimento  do  povo.  Os  investigados  podem  responder  pela  prática  dos  delitos  de 
contrabando, crime contra o Sistema Financeiro Nacional, contra a Economia Popular, 
jogo de azar e lavagem de dinheiro. Somadas, as penas ultrapassam o limite de trinta 
anos.

BALANÇO - Na fase anterior da operação foram cumpridos 15 Mandados de Prisão 
Preventiva  em Pernambuco,  04  Mandados  de  Prisão  Temporária,  29  Mandados  de 
Busca e Apreensão, apreensão de 2 milhões  de reais,  360 mil  dólares,  sequestro de 
valores financeiros em conta bancárias na ordem de R$ 130 milhões de reais, bem como 
sequestro de 19 veículos de luxo e dos imóveis em nome dos investigados. Ao todo na 
Operação foram cumpridos 24 Mandados de Prisão Preventiva, 11 Mandados de Prisão 
Temporária, 61 Mandados de Busca e Apreensão.
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